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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 114, DE 09
DE DEZEMBRO DE 2013

“INSTITUI CALENDÁRIO DE FERIADOS E
PONTOS FACULTATIVOS NAS REPARTI-

ÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS PARA O ANO
DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, usando das atribuições que lhe
são conferidas por Lei,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica instituído o Calendário
de Feriados e Pontos Facultativos, para as re-
partições municipais de Cabreúva, durante o exer-
cício de 2014, conforme Anexo Único que passa
a fazer parte integrante deste Decreto.

ARTIGO 2º - Excluem-se das disposições
deste Decreto, os serviços públicos de funciona-
mento ininterrupto, considerados indispensáveis,
como: limpeza pública, pronto socorro municipal,
pam Jacaré, guarda municipal, fiscalização ex-
terna, e, as escolas municipais e municipaliza-
das face ao cumprimento do calendário escolar
determinado pela Secretaria de Educação.

ARTIGO 3º - As Secretarias Municipais se
articularão para que haja plantão de emergência
no Pátio da Prefeitura, nos dias sem expediente.

 ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vi-
gor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 09 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
 PREFEITO

Arquivado em pasta própria e afixado no local
de costume. Setor de Expediente e Registro da

Prefeitura de Cabreúva, em 09 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO  Nº 119, DE 17
DE DEZEMBRO DE 2013

“DISPÕE SOBRE A REPOSIÇÃO MONETÁ-
RIA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL

URBANO (IPTU) PARA O EXERCÍCIO DE
2014,  E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica atualizado em 5,2726%,
conforme Decreto Municipal nº 257/2000, o Im-
posto Predial e Territorial Urbano – IPTU, para o
exercício de 2014.

ARTIGO 2º - O vencimento para o paga-
mento da parcela única e da 1ª parcela, do Im-
posto Predial e Territorial Urbano – IPTU, relativo
ao exercício de 2014, será dia 10/03/2014.

PARÁGRAFO ÚNICO – O vencimento das
demais parcelas do Imposto Predial e Territorial
Urbano – IPTU, dar-se-á todo dia 10 (dez) dos
meses de abril a dezembro de 2014.

ARTIGO 3º - Para pagamento da parcela
única do Imposto Predial e Territorial Urbano –
IPTU, relativo ao exercício de 2014, o contribuin-
te terá um desconto de 10% (dez por cento).

ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor
a partir desta data.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 17 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta  própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 17 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 120, DE 17
DE DEZEMBRO DE 2013

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o término da vigência,
ocorrido em 30 de janeiro de 2011, do Contrato
Administrativo de Concessão de prestação dos
serviços de transporte coletivo regular de passa-
geiros, firmado em 28 de fevereiro de 1996, en-
tre a Prefeitura do Município de Cabreúva e a em-



presa Irmãos Servezão Ltda.;

CONSIDERANDO que o prazo fixado no
Decreto nº 1.216, de 31 de janeiro de 2011, para
permissão, a título precário, do serviço público
do transporte coletivo de passageiros, expirou-
se em 31 de maio de 2011, e que a prorrogação
havida no Decreto nº 1.246, de 01 de junho de
2011, também se findou em 28 de setembro de
2011, bem como que a prorrogação levada a efei-
to no Decreto nº 1.329, de 28 de outubro de 2011
se findou em 29 de dezembro de 2011, bem como
que a prorrogação levada a efeito no Decreto nº
1.397, de 02 de janeiro de 2012 se findou em 29
de março de 2012, e que a prorrogação levada a
efeito no Decreto nº 1.426, de 09 de abril de 2012
se findou em 30 de maio de 2012 e, por fim, que
a prorrogação levada a efeito no Decreto nº 1.513,
de 02 de agosto de 2012, findou-se em 31 de
dezembro de 2012, e que a prorrogação levada
a efeito no Decreto nº 01, de 02 de janeiro de
2013, findará em 31 de dezembro de 2013, tem-
po em que a Prefeitura Municipal de Cabreúva
estará em recesso, determinado no Decreto nº
101, de 14 de novembro de 2013;

CONSIDERANDO que a empresa Irmãos
Servezão Ltda. continua a executar os serviços
mencionados no contrato cujo prazo encontra-se
expirado, tendo em vista a necessidade de conti-
nuidade da prestação dos serviços públicos ali
especificados;

CONSIDERANDO que o processo licita-
tório destinado à nova contratação ainda está em
trâmite, na concorrência pública nº 01/2011, já
na fase de análise e julgamento de recursos e
contrarrazões acerca das propostas;

CONSIDERANDO a continuidade na presta-
ção dos serviços públicos, necessários e inadiáveis;

DECRETA:

Art. 1º - Fica prorrogado o prazo con-
cedido no Decreto nº 01, de 02 de janeiro de 2013,
por mais 90 (noventa) dias, contados da data de
01 de janeiro de 2014, mantendo-se a outorga
de permissão do serviço público de transporte
coletivo regular de passageiros em favor de IR-
MÃOS SERVEZÃO LTDA., a título precário, no
Município de Cabreúva, mantidos todos os demais
termos constantes do citado ato administrativo, bem
como nos demais atos administrativos menciona-
dos na motivação do presente Decreto.

Parágrafo único. Concluído o pro-
cesso licitatório para nova contratação, e, em
sendo assinado o respectivo contrato administra-
tivo antes do prazo acima concedido, a presente
permissão ficará automaticamente revogada, sem
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quaisquer direitos indenizatórios à empresa.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vi-
gor em 01º de janeiro de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 17 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local
de costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 17 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município

DECRETO Nº 124, DE 20
DE DEZEMBRO DE 2013

“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO
DO ARTIGO 6º, DA LEI Nº 2.006, DE 18 DE

DEZEMBRO DE 2013, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica regulamentado, por este
Decreto, o Artigo 6º da Lei Municipal nº 2.006, de
18 de dezembro de 2013, estabelecendo que para
os estudantes, cujo curso superior, de ensino
médio profissionalizante e curso técnico, exija o
deslocamento para outro Município em número
de dias inferior a 05 (cinco) na semana, o subsí-
dio será estipulado conforme a tabela que segue:

ARTIGO 2º - O número de dias letivos, na
semana, dos respectivos cursos deverá ser in-
formado pelos alunos à Secretaria Municipal de
Educação, quando do cadastramento exigido
mediante documento fornecido pela entidade de
ensino a que estiver vinculado.

ARTIGO 3º - Fica a Secretaria Municipal
de Educação responsável pelo encaminhamento
das informações descritas no artigo anterior, para
a Secretaria Municipal de Finanças, em tempo
hábil para que ocorra o empenho da despesa e

posterior pagamento.

ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor
a partir desta data, revogadas as disposições em
contrário, em especial o Decreto nº 757, de 30
de janeiro de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 20 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local
de costume. Setor de  Expediente   e   Registro
da     Prefeitura     de Cabreúva, em 20 de dezem-
bro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº  2.003, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2013

“INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA MI-
CROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO

PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVI-
DUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faz Saber Que, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei regula o tratamento jurí-
dico diferenciado, simplificado e favorecido as-
segurado ao Microempreendedor Individual (MEI),
às Microempresas (ME) e Empresas de Peque-
no Porte (EPP), doravante simplesmente deno-
minadas MEI, ME e EPP, em conformidade com o
que dispõe os arts. 146, III, d, 170, IX, e 179 da Cons-
tituição Federal e a Lei Complementar Federal nº
123/06 e alterações posteriores, criando a LEI
GERAL MUNICIPAL DA MICROEMPRESA E EM-
PRESA DE PEQUENO PORTE DE CABREÚVA.

Art. 2º. O tratamento diferenciado, simpli-
ficado, favorecido e de incentivo ao MEI, às ME e
às EPP incluirá, entre outras ações dos órgãos e
entes da administração municipal:
I – o incentivo à formalização de empreendimentos;
II – a unicidade e a simplificação do processo de
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registro e de legalização de empresários e de
pessoas jurídicas;
III – a simplificação, racionalização e uniformiza-
ção dos requisitos de segurança sanitária, me-
trologia, controle ambiental e prevenção contra
incêndios, para os fins de registro, legalização e
funcionamento de empresários e pessoas jurídi-
cas, inclusive com a definição das atividades con-
sideradas de alto risco;
IV – a regulamentação do parcelamento de débi-
tos relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza (ISSQN);
V – a preferência nas aquisições de bens e servi-
ços pelos órgãos públicos municipais.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO

Art. 3º. Todos os órgãos públicos munici-
pais envolvidos no processo de abertura e fecha-
mento de empresas deverão observar os dispo-
sitivos constantes da Lei Complementar Federal
nº 123/06 e nas Resoluções do Comitê Gestor
do Simples Nacional e nas Resoluções do Comi-
tê para Gestão da Rede Nacional para a Simplifi-
cação do Registro e da Legalização de Empre-
sas e Negócios (REDESIM).

Parágrafo único. O processo de registro
do MEI deverá ter trâmite  especial e opcional para
o empreendedor  na forma a ser disciplinada pelo
Comitê para Gestão da REDESIM.

Art. 4º. O MEI, a ME e a EPP podem ter
registros no endereço residencial para exercer
suas atividades, desde que, cumulativamente:
a) Exerça atividade de baixo grau de risco;
b) Observe os parâmetros de incomodidade;
c) Possua espaço reservado para uso exclusivo
da atividade econômica;
d) Tratando-se de produção, somente se exerci-
da sob a forma artesanal;
e) A atividade não gere grande circulação de
pessoas.

Parágrafo único. Considera-se produção
artesanal referida na alínea “d” deste artigo, aque-
la realizada pelo próprio empreendedor, nas mes-
mas condições previstas nas alíneas “a” a “f” do
art. 5º desta lei.

Art. 5º. É permitido ao MEI indicar ende-
reço localizado em Zona Estritamente Residen-
cial, desde que, cumulativamente:
a) Exerça atividade de baixo grau de risco;
b) Não atenda ou receba clientes no imóvel;
c) Não tenha empregado ou auxiliar que atue no
endereço de registro;
d) Não mantenha depósito, estoques de produ-
tos ou mercadorias;
e) Observe os parâmetros de incomodidade defi-

nidos para a ZER;
f) Pratique o comércio ambulante ou em local
destinado a exposição temporária ou preste ser-
viço no endereço dos tomadores de serviços ou
locais reservados, desde que observadas as nor-
mas municipais.

Parágrafo único. O comércio em vias
públicas somente será admitido mediante previa
concessão do município.

Espaço do empreendedor

Art. 6º. O Município manterá a disposição
dos usuários, de forma presencial e pela rede
mundial de computadores (Internet), informações
e orientações onde qualquer interessado poderá
efetuar pesquisas prévias relativas a constituição,
alteração e baixa, que deverão bastar a que o
usuário seja informado pelos órgãos municipal e
entidades competentes:
I - da descrição oficial do endereço de seu inte-
resse e da possibilidade de exercício da ativida-
de desejada no local escolhido;
II - de todas as exigências municipais a serem
cumpridas para obtenção de licença de autoriza-
ção de funcionamento, licença sanitária e ambi-
ental, segundo a atividade pretendida, o porte, o
grau de risco e a localização;
III – da possibilidade de exercer atividades em
âmbito residencial e em áreas desprovidas de
regulação fundiária legal ou com regulamenta-
ção precária.

Parágrafo primeiro. O município empre-
gará esforços no sentido de ajustar seus siste-
mas aos sites estadual e federal no sentido de
integrar sistema único de informações e registro
simplificado e gratuito.

Parágrafo segundo. A administração
municipal disponibilizará atendimento presencial
prioritário ao MEI, inclusive utilizando certificação
digital própria sempre que o sistema utilizado pelo
município exigir.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA

Art. 7º. A fiscalização municipal, nos as-
pectos de posturas, uso do solo, sanitário, ambi-
ental e de segurança, relativos às microempre-
sas, às ME, EPP, e MEI deverá ter natureza ori-
entadora, quando a atividade ou situação, por sua
natureza, comportar grau de risco compatível com
esse procedimento.

Art. 8º.  Nos moldes do artigo anterior,
quando da fiscalização municipal, será observa-
do o critério de dupla visita para lavratura de auto
de infração, exceto na ocorrência de reincidên-

cia, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização.

Parágrafo único. Considera-se reincidên-
cia, para fins deste artigo, a prática do mesmo
ato no período de 12 (doze) meses, contados do
ato anterior.

Art. 9º.  A dupla visita consiste em uma
primeira ação, com a finalidade de verificar a re-
gularidade do estabelecimento, e em ação pos-
terior de caráter punitivo quando, verificada qual-
quer irregularidade na primeira visita, não for efe-
tuada a respectiva regularização no prazo deter-
minado.

Art. 10. Quando na visita for constatada
qualquer irregularidade, será lavrado um termo
de verificação e orientação para que o responsá-
vel possa efetuar a regularização no prazo de 30
(trinta) dias, sem aplicação de penalidade.

Parágrafo primeiro. Quando o prazo
referido neste artigo não for suficiente para a re-
gularização necessária, o interessado deverá for-
malizar com o órgão de fiscalização um termo de ajuste
de conduta (TAC), no qual, justificadamente, assu-
mirá o compromisso de efetuar a regularização
dentro do cronograma que for fixado no termo.

Parágrafo segundo. Decorridos os pra-
zos fixados no caput ou no termo de ajuste de
conduta (TAC), sem a regularização necessária,
será lavrado auto de infração com aplicação de
penalidade cabível.

CAPÍTULO IV
DO REGIME TRIBUTÁRIO

Art. 11. O MEI, a ME e a EPP optantes
pelo Simples Nacional recolherão o Imposto So-
bre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) com
base nesta Lei, em consonância com a LC nº 123/
2006, e regulamentação pelo Comitê Gestor do
Simples Nacional.

Retenção na fonte de ISS

Art. 12. A retenção na fonte de ISS das
ME e EPP pelo Simples Nacional somente será
permitida se observado o disposto no art. 3º da
Lei Complementar Federal nº 116/03, e deverá
observar as seguintes normas:
I – a alíquota aplicável na retenção na fonte de-
verá ser informada no documento fiscal e corres-
ponderá ao percentual de ISS previsto nos Ane-
xos III, IV ou V da LC nº 123/06 para a faixa de
receita bruta a que a ME ou a EPP estiver sujeita
no mês anterior ao da prestação;
II – na hipótese de o serviço sujeito à retenção
ser prestado no mês de início de atividades da
ME e EPP, deverá ser aplicada pelo tomador a
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alíquota correspondente ao percentual de ISS
referente à menor alíquota prevista nos Anexos
III, IV ou V da LC nº 123/06;
III – na hipótese do inciso II deste artigo, consta-
tando-se que houve diferença entre a alíquota utili-
zada e a efetivamente apurada, caberá à ME ou EPP
prestadora dos serviços efetuar o recolhimento
dessa diferença no mês subsequente ao do iní-
cio de atividade em guia própria do município;
IV – na hipótese de a microempresa ou empresa
de pequeno porte estar sujeita à tributação do
ISS no Simples Nacional por valores fixos men-
sais, não caberá a retenção a que se refere o
caput deste artigo;
V – na hipótese de a microempresa ou empresa
de pequeno porte não informar a alíquota de que
tratam os incisos I e II deste artigo no documento
fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao per-
centual de ISS referente à maior alíquota prevista
nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar;
VI – não será eximida a responsabilidade do pres-
tador de serviços quando a alíquota do ISS infor-
mada no documento fiscal for inferior à devida,
hipótese em que o recolhimento dessa diferença
será realizado em guia própria do município;
VII – o valor retido, devidamente recolhido, será
definitivo, e sobre a receita de prestação de ser-
viços que sofreu a retenção não haverá incidên-
cia de ISS a ser recolhido no Simples Nacional.

Parágrafo único. Não se aplica a reten-
ção na fonte do ISS nas hipóteses em que o to-
mador de serviços contratar MEI.

CAPÍTULO V
DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO

Art. 13.  Caberá ao Poder Executivo mu-
nicipal a designação de servidor e área respon-
sável em sua estrutura funcional para a efetiva-
ção dos dispositivos previstos na presente Lei,
observadas as especificidades locais.

Parágrafo primeiro. A função de agente
de desenvolvimento caracteriza-se pelo exercí-
cio de articulação das ações públicas para a pro-
moção do desenvolvimento local e territorial,
mediante ações locais ou comunitárias, individu-
ais ou coletivas, que busquem cumprimento das
disposições e diretrizes contidas nesta lei, sob
supervisão do órgão gestor local responsável
pelas políticas de desenvolvimento.

Parágrafo segundo. O agente de desen-
volvimento deverá preencher os requisitos pre-
vistos no art. 85-A da LC 123/2006.

Parágrafo terceiro. Caberá ao agente de
desenvolvimento buscar junto ao Ministério res-
ponsável pelas políticas das ME, EPP e MEI, jun-
tamente com as demais entidades municipalis-

tas e de apoio e representação empresarial, o
suporte para ações de capacitação, estudos e
pesquisas, publicações, promoção de intercâm-
bio de informações e experiências.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO AOS MERCADOS

Seção I
Das aquisições públicas

Art. 14.  Nas contratações públicas de
bens, serviços e obras do município, deverá ser
concedido tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas
de pequeno porte nos termos do disposto na Lei
Complementar Federal nº 123/06.

Parágrafo único. Subordinam-se ao dis-
posto nesta Lei, além dos órgãos da administra-
ção pública municipal direta, os fundos especi-
ais, as autarquias, as fundações públicas, as
empresas públicas, as sociedades de economia
mista e as demais entidades controladas direta
ou indiretamente pelo município.

Art. 15. Para a ampliação da participação
dos MEI, ME e EPP nas licitações, a administra-
ção pública municipal deverá:
I – instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou
adequar os cadastros existentes, para identificar
as ME, EPP e MEI sediadas regionalmente, de
acordo com o seu ramo de atividade para o for-
necimento de bens e ou de serviços, de modo a
possibilitar a notificação das licitações e facilitar
a formação de parcerias e subcontratações;
II – estabelecer e divulgar um plano anual das con-
tratações públicas a serem realizadas, com a esti-
mativa de quantitativo e de data das contratações;
III – divulgar as especificações dos bens e ser-
viços contratados de modo a orientar as ME, EPP
e MEI para que adequem os seus processos
produtivos;
IV – na definição do objeto da contratação, não
deverá utilizar especificações que restrinjam in-
justificadamente a participação das microempre-
sas e empresas de pequeno porte;
V – estabelecer e divulgar um planejamento anu-
al das contratações públicas a serem realizadas,
com a estimativa de quantitativo e de data das
contratações.

Art. 16. Na habilitação em licitações para
o fornecimento de bens para pronta entrega ou
para a locação de materiais, não será exigido da
ME e da EPP a apresentação de balanço patri-
monial do último exercício social. 

Art. 17. Tratando-se de contratação de
MEI, serão exigidas somente as seguintes com-
provações:
a) Certificado da Condição de Microempreende-

dor Individual – CCMEI;
b) Certidão Negativa do FGTS;
c) Recibo de entrega da Declaração da RAIS;
d) Certidão Negativa de Débito junto à Previdên-
cia Social – INSS;
e) Documentos do titular relativos a inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e Carteira
de Identidade (cópia);
f) Declaração Anual – DASN-Simei, do último
exercício;
g) Declaração do titular da empresa, relatando
que o mesmo não ultrapassa o limite máximo de
enquadramento de Microempreendedor Individua;
h) As 3 últimas Guias de recolhimentos dos me-
ses imediatamente anteriores do DAS / MEI ou
Extrato do PGMEI demonstrando quitação das
DAS do ano corrente.

Parágrafo único. Nos casos dos itens “b”,
“c” e “d”, somente serão exigidos, caso o MEI te-
nha contratado empregado no exercício imedia-
tamente anterior e corrente.

Regularidade fiscal

Art. 18. A comprovação de regularidade
fiscal das MEs, EPPs e MEI somente será exigi-
da para efeitos de contratação e não como con-
dição para participação na habilitação.

Parágrafo primeiro. Havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal,
será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado vencedor do cer-
tame, para a regularização da documentação, do
pagamento ou do parcelamento do débito, e para
a emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

Parágrafo segundo. Entende-se o termo
“declarado vencedor” de que trata o parágrafo
anterior o momento imediatamente posterior à
fase de habilitação, no caso da modalidade de
pregão, e, nos demais casos, o momento poste-
rior ao julgamento das propostas, aguardando-
se os prazos para regularização fiscal para a aber-
tura da fase recursal.

Parágrafo terceiro. A não regularização
da documentação, no prazo previsto no § 1º, im-
plicará a preclusão do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666/93, sendo facultado à administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato,
ou revogar a licitação.

Parágrafo quarto. O disposto no parágra-
fo anterior deverá constar no instrumento convo-
catório da licitação.
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Empate ficto

Art. 19. Nas licitações, será assegurado,
como critério de desempate, preferência de con-
tratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.

Parágrafo primeiro. Entende-se por em-
pate aquelas situações em que as ofertas apre-
sentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores ao menor preço.

Parágrafo segundo. Na modalidade de
pregão, o intervalo percentual estabelecido no §
1º será apurado após a fase de lances e antes
da negociação e corresponderá à diferença de
até 5% (cinco por cento) superior ao valor da
menor proposta ou do menor lance, caso os lici-
tantes tenham oferecido.

Art. 20.  Para efeito do disposto no artigo
anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da
seguinte forma:
I – a microempresa ou empresa de pequeno por-
te melhor classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora
do certame, situação em que será adjudicado em
seu favor o objeto;
II – não ocorrendo a contratação da microempre-
sa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º
e 2º do art. 26, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;
III – no caso de equivalência dos valores apre-
sentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 26 será realiza-
do sorteio entre elas para que se identifique àque-
la que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Parágrafo primeiro. Na hipótese da não-
contratação nos termos previstos nos incisos I, II
e III, o contrato será adjudicado em favor da pro-
posta originalmente vencedora do certame.

Parágrafo segundo. O disposto neste
artigo somente se aplicará quando a melhor oferta
inicial não tiver sido apresentada por microem-
presa ou empresa de pequeno porte.

Parágrafo terceiro. No caso de pregão,
após o encerramento dos lances, a microempre-
sa ou empresa de pequeno porte melhor classifi-
cada será convocada para apresentar nova propos-
ta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos por item
em situação de empate, sob pena de preclusão,
observado o disposto no inciso III deste artigo.

Parágrafo quarto. Nas demais modalida-

des de licitação, o prazo para os licitantes apre-
sentarem nova proposta deverá ser estabelecido
pelo órgão ou pela entidade licitante, e deverá
estar previsto no instrumento convocatório, sen-
do válido para todos os fins a comunicação feita
na forma que o edital definir.

Parágrafo quinto. Não se aplica o sor-
teio disposto no inciso III deste artigo, quando,
por sua natureza, o procedimento não admitir o
empate real, como acontece na fase de lances
do pregão, em que os lances equivalentes não
são considerados iguais, sendo classificados con-
forme a ordem de apresentação pelos licitantes.

Subcontratação

Art. 21. As entidades contratantes pode-
rão exigir dos licitantes para fornecimento de
bens, serviços e obras, a subcontratação de ME,
EPP ou MEI em percentual mínimo de 5% (cinco
por cento), sob pena de desclassificação.

Parágrafo primeiro. A exigência de que
trata o caput deve estar prevista no instrumento
convocatório, especificando-se o percentual mí-
nimo do objeto a ser subcontratado até o limite
de 30% (trinta por cento) do total licitado.

Parágrafo segundo. É vedada a exigên-
cia de subcontratação de itens determinados ou
de empresas específicas.

Parágrafo terceiro. As ME, EPP ou MEI
a serem subcontratadas deverão estar indicadas
e qualificadas nas propostas dos licitantes com a
descrição dos bens e serviços a serem forneci-
dos e seus respectivos valores.

Parágrafo quarto. A empresa contratada
compromete-se a substituir a subcontratada, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de
extinção da subcontratação, mantendo o percen-
tual originalmente contratado até a sua execu-
ção total, notificando o órgão ou a entidade con-
tratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

Parágrafo quinto. A empresa contratada
responsabiliza-se pela padronização, compatibi-
lidade, gerenciamento centralizado e qualidade
da subcontratação.

Parágrafo sexto. Os empenhos e os pa-
gamentos do órgão ou da entidade da adminis-
tração poderão ser destinados diretamente às
ME, EPP e MEI subcontratadas.

Parágrafo sétimo. Demonstrada a invia-
bilidade de nova subcontratação, nos termos do
§ 5º, a administração deverá transferir a parcela

subcontratada à empresa contratada, desde que
sua execução já tenha sido iniciada.

Parágrafo oitavo. Não deverá ser exigi-
da a subcontratação quando esta for inviável, não
for vantajosa para a administração pública muni-
cipal ou representar prejuízo ao conjunto ou com-
plexo do objeto a ser contratado.

Art. 22.  A exigência de subcontratação
não será aplicável quando o licitante for:
I – microempresa ou empresa de pequeno porte;
II – consórcio composto em sua totalidade ou
parcialmente por ME, EPP ou MEI, respeitado o dis-
posto no artigo 33 da Lei nº 8.666, de 21/06/93.

Reserva de cotas

Art. 23. Nas licitações para a aquisição
de bens, produtos e serviços de natureza divisí-
vel a administração pública municipal deverá re-
servar cota de até 25% (vinte e cinco por cento)
do objeto para a contratação de ME, EPP ou MEI.

Parágrafo primeiro. O disposto neste
artigo não impede a contratação da ME, EPP ou
MEI na totalidade do objeto, sendo-lhes reserva-
da exclusividade de participação na disputa de
que trata o caput.

Parágrafo segundo. Aplica-se o dispos-
to no caput sempre que houver, local ou regio-
nalmente, o mínimo de 3 (três) fornecedores com-
petitivos enquadrados como ME, EPP ou MEI e
que atendam às exigências constantes no instru-
mento convocatório.

Parágrafo terceiro. Admite-se a divisão
da cota reservada em até 4 partes iguais, objeti-
vando-se a ampliação da competitividade.

Parágrafo quarto. Não havendo ven-
cedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal, ou,
diante de sua recusa, aos licitantes remanes-
centes, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado.

Participação exclusiva

Art. 24. Os órgãos e as entidades contra-
tantes deverão realizar processo licitatório desti-
nado exclusivamente à participação de ME, EPP
ou MEI nas contratações cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Parágrafo único. Os processos previstos
no caput deste artigo, destacadamente aqueles
passíveis de serem fornecidos localmente, a ad-
ministração pública municipal utilizará preferen-
cialmente a modalidade do pregão presencial.
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Inaplicabilidade

Art. 25. Não se aplica o disposto nos arts.
22 ao 24 quando:
I – os critérios de tratamento diferenciado e sim-
plificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não forem expressamente previs-
tos no instrumento convocatório;
II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedo-
res competitivos enquadrados como microempre-
sas ou empresas de pequeno porte sediados no lo-
cal ou regionalmente e capazes de cumprir as exi-
gências estabelecidas no instrumento convocatório;
III – o tratamento diferenciado e simplificado para
as microempresas e empresas de pequeno por-
te não for vantajoso para a administração ou re-
presentar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado;
IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos
termos dos arts. 24, incisos III e seguintes, e 25
da Lei nº 8.666, de 21/06/93.

Art. 26. O valor licitado por meio do dis-
posto nos arts. 33 a 34 não poderá exceder a
25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em
cada ano civil.

Enquadramento

Art. 27. Para fins do disposto neste capí-
tulo, a comprovação de MEI, ME e EPP se dará
nas condições do art. 3º da LC 123/2006, com
declaração do sócio ou titular da empresa sob as
penas da lei.

Comissão de licitação

Art. 28. O município proporcionará a ca-
pacitação dos pregoeiros, da equipe de apoio e
dos membros das comissões de licitação da admi-
nistração municipal sobre o que dispõe esta Lei.

Art. 29.  A administração pública munici-
pal definirá, em 180 dias a contar da data da pu-
blicação desta Lei, meta anual de participação
das micro e pequenas empresas nas compras
do município, que não poderá ser inferior a 20%
(vinte por cento) e implantar controle estatístico
para acompanhamento.

Aquisição de produtos da agricultura familiar

Art. 30. Em licitações para aquisição de
produtos da agricultura familiar, destacadamen-
te aqueles de origem local, a administração pú-
blica municipal deverá utilizar preferencialmente
a modalidade do pregão presencial e chamada
pública em caso de Programa de Aquisição de
Alimentos - PAA, Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar - PNAE e Programa Paulista da
Agricultura de Interesse Social - PPAIS.

Atraso de pagamentos

Art. 31. O atraso dos pagamentos devi-
dos pela Administração decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados por MEI, ME e EPP, não
ultrapassará a 30 (trinta) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a
situação.

CAPÍTULO VII
DO ESTÍMULO AO MERCADO LOCAL

Seção I
Da promoção da produção local

Art. 32. A administração municipal incen-
tivará a realização de feiras de produtores e arte-
sãos, assim como apoiará missão técnica para
exposição e venda de produtos locais em outros
municípios de grande comercialização.

Seção II
Dos Incentivos aos Empreendedores Turísticos

Art. 33. Autoriza o Chefe do Poder Públi-
co Municipal a promover parcerias com órgãos
governamentais, entidades de pesquisa e de as-
sistência técnica, empresas destinadas ao desen-
volvimento e aprimoramento do turismo, desde
que seguidos os preceitos legais, que visem à
melhoria da produtividade e da qualidade de pro-
dutos turísticos, ampliando os conhecimentos
técnicos nas atividades de hospedagem, alimen-
tação e, atrativos turísticos desenvolvidos pelos
MEI, ME e EPP.

Art. 34.  Do fomento às atividades turísticas:
I - incentivar os investimentos dos empreende-
dores do turismo, em especial os negócios turís-
ticos de pequeno e médio porte;
II - gerar novos postos de trabalho por meio da
ampliação e da diversificação das atividades li-
gadas ao turismo;
III - fortalecer o mercado interno mediante ampli-
ação da oferta de crédito ao consumidor final,
junto as instituições programadas;
IV - gerar divisas, promovendo a captação de in-
vestidores para o Município;
V - incentivar os investimentos turísticos potenci-
ais remotos, ainda não desenvolvidos;
VI - divulgar as oportunidades de investimentos
no turismo, em busca de investidores potenciais
para o desenvolvimento do turismo no Município;
VII - realizar estudos de potencial para expansão
nas áreas de pequena hotelaria, restaurantes,
agências de turismo e empreendimentos volta-
dos ao lazer e ao entretenimento;
VIII - apoiar os empreendedores da iniciativa pri-

vada na superação de entraves à implantação de
projetos turísticos no Município.  

Seção III
Da agropecuária e dos pequenos

produtores rurais

Art. 35.  O Poder Público Municipal poderá pro-
mover parcerias com órgãos governamentais,
entidades de pesquisa rural e de assistência téc-
nica a produtores rurais, desde que seguidos os
preceitos legais, que visem à melhoria da produ-
tividade e da qualidade de produtos rurais, medi-
ante aplicação de conhecimento técnico na ativi-
dade de pequenos produtores rurais.

Parágrafo primeiro. Das parcerias referidas nes-
te artigo poderão fazer parte sindicatos rurais,
cooperativas e entidades da iniciativa privada que
tenham condições de contribuir para a implemen-
tação de projetos mediante geração e dissemi-
nação de conhecimento, fornecimento de insu-
mos a pequenos produtores rurais; contratação
de serviços para a locação de máquinas, equipa-
mentos e abastecimento; e outras atividades ru-
rais de interesse comum.

Parágrafo segundo. Estão compreendidas no
âmbito deste artigo atividades de conversão de
sistema de produção convencional para sistema
de produção orgânico, entendido como tal aque-
le no qual se adotam tecnologias que otimizem o
uso de recursos naturais e socioeconômicos, com
o objetivo de promover a auto-sustentação, a
maximização dos benefícios sociais, a minimiza-
ção da dependência de energias não-renováveis
e a eliminação do emprego de agrotóxicos e ou-
tros insumos artificiais tóxicos, assim como de
radiações ionizantes em qualquer fase do processo
de produção, armazenamento e de consumo.

Parágrafo terceiro. Competirá à Secretaria Mu-
nicipal de Agricultura coordenar as ações neces-
sárias à consecução dos objetivos das parcerias
referidas neste artigo, atendidos os dispositivos
legais pertinentes.

CAPÍTULO VIII
EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA

Art. 36. Fica o Poder Público Municipal
autorizado a promover parcerias com instituições
públicas e privadas para o desenvolvimento de
projetos de educação empreendedora, com ob-
jetivo de disseminar conhecimento sobre gestão de
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Microempreendedor Individual, associativismo, co-
operativismo, empreendedorismo e assuntos afins.

Parágrafo primeiro. Estão compreendi-
dos no âmbito do caput deste artigo ações de
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caráter curricular ou extra-curricular, voltadas a
alunos do ensino fundamental de escolas públi-
cas e privadas, assim como a alunos de nível
médio e superior de ensino.

Parágrafo segundo. Os projetos referi-
dos neste artigo poderão assumir a forma de for-
necimento de cursos de qualificação; concessão
de bolsas de estudo; complementação de ensino
básico público e particular; ações de capacitação
de professores; outras ações que o Poder Públi-
co Municipal entender cabíveis para estimular a
educação empreendedora.

Parágrafo terceiro. Na escolha do obje-
to das parcerias referidas neste artigo terão prio-
ridade projetos que:
I - sejam profissionalizantes;
II - beneficiem portadores de necessidades es-
peciais, idosos, egressos do sistema prisional ou
jovens carentes;
III - estejam orientados para identificação e pro-
moção de ações compatíveis com as necessida-
des, potencialidades e vocações do Município.

Art. 37. Fica o Poder Público Municipal
autorizado a promover parcerias com órgãos go-
vernamentais, centros de desenvolvimento tec-
nológico e instituições de ensino para o desen-
volvimento de projetos de educação tecnológica,
com os objetivos de transferência de conhecimen-
to gerado nas instituições de pesquisa, qualifica-
ção profissional e capacitação no emprego de
técnicas de produção.

Parágrafo único. Compreendem-se no
âmbito deste artigo a concessão de bolsas de
iniciação científica, a oferta de cursos de qualifi-
cação profissional, a complementação de ensino
básico público e particular e ações de capacita-
ção de professores.

Art. 38. Fica autorizado o Poder Público
Municipal a firmar convênios com dirigentes de
unidades acadêmicas para o apoio ao desen-
volvimento de associações civis, sem fins lu-
crativos, que reúnam individualmente as condi-
ções seguintes:

I - ser constituída e gerida por estudantes;
II - ter como objetivo principal propiciar aos seus
partícipes condições de aplicar conhecimentos
teóricos adquiridos durante seu curso;
III - ter entre seus objetivos estatutários o de ofe-
recer serviços a Microempresas, Empresas de
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual;
IV - ter em seu estatuto discriminação das atri-
buições, responsabilidades e obrigações dos
partícipes;
V - operar sob supervisão de professores e pro-
fissionais especializados.

Art. 39. A administração municipal pro-
moverá diretamente ou por meio de parceri-
as com universidades, Tribunal de Contas ou
entidades de apoio, cursos de licitação públi-
ca destinados a promover e estimular a parti-
cipação de ME, EPP e MEI locais e regionais, em
certames licitatórios.

CAPÍTULO IX
APOIO À INOVAÇÃO

Incubadoras

Art. 40. O Chefe do Poder Público Muni-
cipal manterá programa de desenvolvimento
empresarial, inclusive instituindo incubadoras de
empresas, com a finalidade de desenvolver ME,
EPP e MEI em  vários setores de atividade.

Parágrafo primeiro. O Município se res-
ponsabiliza na medida do possível, pela imple-
mentação do programa de desenvolvimento em-
presarial referido no caput deste artigo, por si ou
em parceria com entidades de pesquisa e apoio
a ME, EPP e MEI, junto aos órgãos governamen-
tais, agências de fomento, instituições científicas
e tecnológicas, núcleos de inovação tecnológica
e instituições de apoio.

Parágrafo segundo. Ações vinculadas
à operação de incubadoras serão executadas
em local especificamente destinado para tal
fim, ficando a cargo da municipalidade o for-
necimento de espaço físico necessário, pró-
prio ou alugado de terceiros, cabendo-lhe, em
qualquer situação, as despesas com aluguel
e a manutenção do imóvel, podendo ser em
parque tecnológico.

Parágrafo terceiro. O Município como
sua atribuição, poderá manter por si ou com enti-
dade gestora mediante convênio, e por meio de
pessoal de seu quadro um órgão destinado à
prestação de assessoria e avaliação técnica a ME,
EPP e MEI.

Parágrafo quarto. A utilização de in-
cubadora, será de até 2 (dois) anos,  prazo
máximo de permanência no programa para
que a empresas atinjam suficiente capacita-
ção técnica, independência econômica e co-
mercial, podendo ser prorrogado o prazo
mediante avaliação técnica. Findo este pra-
zo, as empresas participantes se transferirão
para área de seu domínio ou que venha a ser
destinada pelo Poder Público Municipal para
ocupação preferencial por empresas egres-
sas de incubadoras do Município.

Distritos industriais

Art. 41. O Município poderá criar distritos

industriais, em local a ser estabelecido por lei,
que também indicará os requisitos para instala-
ção das indústrias, condições para cessão ou ali-
enação dos lotes a serem ocupados, valor, for-
ma e reajuste das contraprestações, obrigações
geradas pela aprovação dos projetos de instala-
ção, critérios de ocupação e demais condições
de operação.

Parágrafo único. As empresas que se
instalarem nos distritos industriais, poderão re-
ceber os benefícios previstos em lei municipal que
os discipline.

CAPÍTULO X
ASSOCIATIVISMO

Art. 42. O Poder Público Municipal esti-
mulará a organização de empreendedores ob-
jetivando o fomento ao associativismo, ao co-
operativismo e aos consórcios, em busca da
competitividade e contribuindo para o desen-
volvimento local integrado e sustentável, o
quanto for possível.

Parágrafo primeiro. A busca do associa-
tivismo, cooperativismo e do consórcio referidos
no caput deste artigo, destinar-se-ão ao aumen-
to de competitividade e a inserção em novos
mercados sejam internos e externos, por meio
de ganhos de escala de produção, redução de
custos, gestão estratégica, gestão mercadológi-
ca, maior capacitação, acesso ao crédito e a no-
vas tecnologias.

Parágrafo segundo. Considera-se como
sociedade cooperativa, para efeitos dessa lei,
aquela devidamente registrada nos órgãos públi-
cos competentes e entidades previstas na legis-
lação federal.

Art. 43. A Administração Municipal deve-
rá identificar a vocação econômica do Município
e incentivar o fortalecimento das principais ativi-
dades empresariais relacionadas a ela, por meio
de associações e cooperativas.

CAPÍTULO XI
Estímulo ao Crédito e à Capitalização

Artigo 44. Compete ao Poder Executivo
coordenar a implementação do Sistema Munici-
pal de Microcrédito Produtivo Orientado, como
canal facilitador de relacionamento entre as insti-
tuições financeiras e às Micro, Pequenas Empre-
sas e Microempreendedores Individuais - MEI
instaladas no Município.

Artigo 45. O Sistema Municipal do Micro-
crédito Produtivo Orientado tem por objetivo pro-
mover o atendimento das necessidades financei-
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ras de pessoas físicas e jurídicas empreendedo-
ras de atividades produtivas de ME, EPP e MEI,
utilizando metodologia baseada no relacionamen-
to direto com os empreendedores no local onde
é executada a atividade econômica, na forma da
Lei Federal 11.110, de 25 de abril de 2005.

Artigo 46. O Sistema Municipal do Micro-
crédito Produtivo Orientado será integrado por
rede de instituições financeiras legalmente auto-
rizadas a operar nesta modalidade, mediante
cooperação com o Município.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 47. Fica autorizado o Poder Executi-
vo firmar acordos com outros municípios para criar
e participar de consórcio de municípios com o
objetivo de promover o desenvolvimento econô-
mico e social no âmbito regional, com ampliação
da eficiência das políticas públicas.

Art. 48. Na hipótese de descumprimento
das obrigações de que trata o § 22-B da LC 123/
2006, o escritório de contabilidade será excluído
do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês
subsequente ao do descumprimento, na forma
regulamentada pelo Comitê Gestor do Simples
Nacional.

Art. 49. Fica concedido parcelamento da
ME, EPP e do MEI, nos termos da regulamenta-
ção do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Art. 50. Fica instituído o Dia Municipal da
Micro e Pequena Empresa e do Desenvolvimen-
to, que será comemorado em 5 de outubro de
cada ano.

Parágrafo único. Nesse dia, será reali-
zada audiência pública na Câmara dos Vereado-
res, amplamente divulgada, em que serão ouvi-
das lideranças empresariais e debatidas propos-
tas de fomento aos pequenos negócios e melho-
rias da legislação específica.

Art. 51.  A administração pública munici-
pal, como forma de estimular a criação de novas
micro e pequenas empresas no município e pro-
mover o seu desenvolvimento, incentivará a cria-
ção de programas específicos de atração de no-
vas empresas de forma direta ou em parceria com
outras entidades públicas ou privadas.

Art. 52. As despesas decorrentes da pre-
sente Lei correrão por conta das dotações cons-
tantes do orçamento municipal.

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos a partir do

primeiro dia útil subseqüente à sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 09 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arqui-
vada no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
de Cabreúva, em 09 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.004, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

ESTABELECE O PLANO PLURIANUAL DO
MUNICÍPIO PARA O PERÍODO 2014 A 2017 E
DEFINE AS METAS E PRIORIDADES DA AD-

MINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA O
EXERCÍCIO DE 2014.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte lei:

Art. 1º - Esta Lei estabelece, nos termos
do art. 165, § 1º, da Constituição, o Plano Pluria-
nual (PPA) do Município para o quadriênio 2014/
2017, no qual são definidas as diretrizes, os ob-
jetivos e as metas da administração pública mu-
nicipal para as despesas de capital e outras de-
las decorrentes e para as relativas aos progra-
mas de duração continuada, na forma dos Ane-
xos I a VI.

§ 1º - Fica o Executivo autorizado a modi-
ficar a unidade executora ou o órgão responsá-
vel por programas e ações e os indicadores e
respectivos índices, bem como a adequar as
metas físicas em função de modificações nos pro-
gramas ditadas por leis, por leis de diretrizes e por
leis orçamentárias e seus créditos adicionais.

§ 2º - O Plano Plurianual compreende a
atuação da Administração Direta e da Câmara
Municipal, nos termos da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2º - São estabelecidas para o quadri-
ênio 2014/2017, as seguintes diretrizes nortea-

doras da execução dos programas e ações a
cargo dos órgãos municipais:
I. MELHORIA NA INFRAESTRUTURA URBANA;
II. NA EDUCAÇÃO – PRIORIZAR A EDUCAÇÃO
INFANTIL E VALORIZAR O MAGISTÉRIO;
III. NA SAÚDE – CONTINUIDADE NA IMPLAN-
TAÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA,
MELHORAR O ATENDIMENTO NA ATENÇÃO
BÁSICA E INCREMENTAR A FISCALIZAÇÃO DA
VIGILÂNCIA SANITÁRIA;
IV. INCENTIVAR O AGRONEGÓCIO NO MUNI-
CÍPIO COM OBJETIVO DE GERAÇÃO DE EM-
PREGO E RENDA COM A PARTICIPAÇÃO DE
PEQUENOS AGRICULTORES COM ÊNFASE NA
AGRICULTURA FAMILIAR;
V. DEFESA DO MEIO AMBIENTE;
VI. NA CULTURA - REALIZAÇÃO DE PROJE-
TOS CULTURAIS POR MEIO DE TEATRO, MÚ-
SICA E OUTROS ENVENTOS, INCENTIVANDO
A PARTICIPAÇÃO DOS MUNÍCIPES;
VII. MELHOR ATENDIMENTO A POPULAÇÃO
EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE;
VIII. APLICAÇÃO DE MEDIDAS PARA FORTALE-
CER O SISTEMA DE SEGURANÇA À POPULAÇÃO;
IX. MELHORIA NA ARRECADAÇÃO DA RECEI-
TA ATRAVÉS DA FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA;
X. INCENTIVAR A IMPLANTAÇÃO DE NOVAS
INDÚSTRIAS NO MUNICÍPIO COM O OBJETI-
VO DE GERAÇÃO DE EMPREGOS E RENDA;
XI. MELHORIA NA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS;
XII. INCREMENTAR O TURISMO NO MUNICÍPIO.

Art. 3º - As estimativas das receitas e dos
valores dos programas e ações constantes dos
anexos desta lei são fixadas exclusivamente para
conferir consistência ao Plano, não se constituin-
do em limites para a elaboração das leis de dire-
trizes orçamentárias, das leis orçamentárias e das
suas modificações.

Art. 4º - Nas leis orçamentárias ou nas
que autorizarem a abertura de créditos adicionais,
assim como nas leis de diretrizes orçamentárias,
e nos créditos extraordinários poderão ser cria-
dos novos programas ou ações ou modificados
os existentes, considerando-se, em decorrência,
alterado o Plano Plurianual.

Art. 5º - As metas e prioridades da admi-
nistração pública municipal para o exercício de
2014, na conformidade do exigido pelo art. 165,
§ 2º, da Constituição, são as fixadas no Anexo
VI, integrante desta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 18 de dezembro de 2013.
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Art. 6º - Fica o Chefe do Executivo autori-

zado a abrir créditos suplementares às dotações
dos orçamentos contidos nesta Lei:
I – até o limite de 5% (cinco por cento) da despe-
sa total fixada no art. 4º; e
II – até o limite da dotação consignada como
Reserva de Contingência.

Art. 7º - No curso da execução orçamen-
tária, fica ainda o Chefe do Executivo autorizado
a abrir créditos suplementares:
 I. necessários ao cumprimento de vinculações
constitucionais, legais e de convênios ou congê-
neres, até o limite das sobras de exercícios ante-
riores desses recursos e do seu excesso de arre-
cadação em 2013, nos termos do art. 43, § 1º,
incisos I e II, da Lei nº 4.320/64;
 II. vinculados a operações de crédito, até o limi-
te dos valores contratados, desde que não inclu-
ídos na estimativa de receita constante desta Lei;
 III. destinados a cobrir insuficiências nas dota-
ções orçamentárias dos grupos de natureza de
despesa “Pessoal e Encargos Sociais”, “Juros e
Encargos da Dívida” e “Amortização da Dívida”,
até o limite da soma dos valores atribuídos a es-
ses grupos, ou de qualquer grupo de despesa
quando para atender ao pagamento de senten-
ças judiciais nas condições e formas determina-
das pela Constituição, até o limite da soma dos
valores de todos os grupos de despesas;
IV. destinados ao reforço de dotações de ações
mediante a anulação de outras dotações, nos
termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/
64, até o limite de 1/2 (um meio) da receita pre-
vista para o exercício.

Art. 8º - Fica o Poder Executivo, também,
observadas as normas de controle e acompanha-
mento da execução orçamentária, e com a finali-
dade de facilitar o cumprimento da programação
aprovada nesta lei, autorizado a transpor, rema-
nejar ou transferir recursos, dentro de uma mes-
ma categoria de programação e de um mesmo
órgão, nos termos do inciso VI do artigo 167 da
Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 9º – Fica o Executivo autorizado a
realizar, no curso da execução orçamentária, ope-
rações de crédito nas espécies, limites e condi-
ções estabelecidos em Resolução do Senado
Federal e na legislação federal pertinente, espe-
cialmente na Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000.

Art. 10 – As metas fiscais de receita e de
despesa e o resultado primário e nominal apura-
dos segundo esta Lei, constantes do Demons-
trativo da Compatibilidade da Programação do
Orçamento com as Metas de Resultados Fiscais,
atualizam as metas fixadas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias do exercício de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura de Cabreúva, em 18 de dezembro de
2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.005, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO
MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2014.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Faço Saber Que, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Esta lei estima a receita e fixa a
despesa do Município para o exercício financeiro
de 2014, que compreende o Orçamento Fiscal e
da Seguridade Social, abrangendo, ainda, os fun-
dos especiais.

Parágrafo único – As categorias econô-
mica e de programação correspondem, respecti-
vamente, ao nível superior das classificações
econômica (Receitas e Despesas Correntes e de
Capital) e programática (Programas).

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURI-

DADE SOCIAL
Seção I

Da estimativa da receita

Art. 2º – A receita orçamentária é estima-
da na forma dos quadros I, I–A, II e III, que fa-
zem parte integrante desta Lei, em R$
141.725.313,00 (cento e quarenta e um milhões,
setecentos e vinte e cinco mil, trezentos e treze
reais) e se desdobra em:
I. R$ 138.729.015,00 (cento e trinta e oito milhões,
setecentos e vinte e nove mil e quinze reais) do
orçamento fiscal; e
II. R$ 2.996.298,00 (dois milhões, novecentos e
noventa e seis mil, duzentos e noventa e oito re-
ais) do orçamento da seguridade social.

Art. 3º – A receita será arrecadada na for-
ma da legislação em vigor, com a estimativa cons-

tante do seguinte desdobramento:

Seção II
Da fixação da despesa

Art. 4º – A despesa é fixada na forma dos
quadros I, I–B, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII que
fazem parte integrante desta Lei, em R$
141.725.313,00 (cento e quarenta e um milhões,
setecentos e vinte e cinco mil, trezentos e treze
reais), na seguinte conformidade:
I. R$ 105.418.633,00 (cento e cinco milhões, qua-
trocentos e dezoito mil, seiscentos e trinta e três
reais) do orçamento fiscal; e
II. R$ 36.306.680,00 (trinta e seis milhões, tre-
zentos e seis mil, seiscentos e oitenta reais) do
orçamento da seguridade social.

Art. 5º – A despesa fixada está assim des-
dobrada:

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
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Parágrafo Único – As leis do Plano Pluri-
anual e das Diretrizes Orçamentárias conside-
ram–se modificadas por leis posteriores, inclusi-
ve pelas que criem ou modifiquem, de qualquer
modo, programas, ações e valores, ou que auto-
rizem esses procedimentos.

Art. 11 – As transferências financeiras da
Administração Direta para a Câmara Municipal,
e vice–versa, obedecerão ao que estiver estrutu-
rado pelos créditos orçamentários e adicionais.

Art. 12 – Esta Lei entrará em vigor em 1º
de janeiro de 2014.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 18 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 18 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.006, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A
SUBSIDIAR AS DESPESAS COM O TRANS-

PORTE INTERMUNICIPAL DE ESTUDANTES,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Mu-
nicipal autorizado a subsidiar, as despesas com
o transporte intermunicipal de estudantes residen-
tes em Cabreúva, regularmente matriculados em
estabelecimentos de curso superior, ensino mé-
dio profissionalizante e curso técnico, em outros
Municípios.

ARTIGO 2º - O subsídio a ser concedido
pela Municipalidade será no montante de R$
180,00 (cento e oitenta reais) por mês, para os
estudantes discriminados no artigo anterior, e que
atendam os requisitos estabelecidos por esta Lei.

ARTIGO 3º- Para a obtenção do benefí-
cio de que trata esta Lei, o estudante deverá for-
mular requerimento, dirigido à Secretaria Munici-
pal de Educação, semestralmente, na primeira
quinzena dos meses de janeiro e julho, compro-
vando os seguintes requisitos:
I – Atestado, ou documento de igual valor, expe-
dido pelo estabelecimento de ensino, apto a de-
monstrar a matrícula;
II – Comprovante de residência neste Município,
quando não for em nome do estudante, declaração
registrada em cartório do proprietário do imóvel.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O estudante de-
verá apresentar, ainda, até o vigésimo quinto dia de
cada mês, comprovação de freqüência no mês ante-
rior, com assiduidade mínima de 75% (setenta e cin-
co por cento) nos dias letivos, ou enviar cópia do com-
provante de pagamento de mensalidade pelo e-mail
auxiliotransporte@ cabreuva.sp. gov. br, para conti-
nuidade do recebimento do subsídio previsto nesta Lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Perderá o di-
reito ao benefício previsto na presente Lei o es-
tudante que deixar de apresentar os documen-
tos referidos nos incisos deste artigo e no pará-
grafo anterior.

ARTIGO 4º– A Secretaria Municipal de
Educação e a Secretaria Municipal de Ação Soci-
al ficam incumbidas, por meio de representantes
designados para tal fim, de analisar a documen-
tação apresentada pelos estudantes, a fim de
comprovar a necessidade e a adequação às pre-
visões da presente Lei.

ARTIGO 5º - As despesas decorrentes
com a execução da presente Lei correrão por
conta das seguintes classificações econômicas:
09 01 00 3.3.90.18.00 12 362 2003 2063, 09 01
00 3.3.90.18.00 12 363 2004 2301 e 09 01 00
3.3.90.18.00 12 364 2005 2073.

ARTIGO 6º - Fica autorizado o Poder Exe-
cutivo a regulamentar a presente Lei, mediante a
edição de Decreto.

ARTIGO 7º - Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário, especialmente a Lei Munici-
pal nº 1.727, de 22 de dezembro de 2.005 e Lei
Municipal nº 1.842, de 16 de janeiro de 2009.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 18 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e

arquivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 18 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.007, DE 08 DE JANEIRO DE 2014

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A CONCEDER SUBVENÇÕES

 ÀS ENTIDADES DESCRITAS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faz saber que a Câmara do Município de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executi-
vo Municipal, em atenção ao disposto no art. 26
da Lei Complementar nº. 101/2000, a conceder
subvenções, para o exercício de 2014, às seguin-
tes entidades, nos valores abaixo mencionados:
I – Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais de Cabreúva (APAE), inscrita no CNPJ sob
o nº. 02.737.446/0001-29, no valor de R$
1.292.800,00 (um milhão duzentos e noventa e
dois mil e oitocentos reais);
II – Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva, ins-
crita no CNPJ sob o nº. 45.721.180/0001-39, no
valor de R$ 2.850.000,00 (dois milhões oitocen-
tos e cinqüenta mil reais);
III – Lar Cristão de Assistência a Menores, inscri-
to no CNPJ sob o nº. 30.200.141/0001-19, no
valor de R$ 488.950,00 (quatrocentos e oitenta e
oito mil e novecentos e cinqüenta reais);
IV – Associação Cultural de Formação e Promo-
ção Humana Vilarejo (Liceu Emaús), inscrita no
CNPJ sob o nº. 00.453.099/0001-87, no valor de
R$ 394.781,00 (trezentos e noventa e quatro mil
e setecentos e oitenta e um reais);
V – Associação Cabreuvana da Terceira Idade
(ACATI), inscrita no CNPJ sob o nº. 01.572.751/
0001-45, no valor de R$ 21.340,00 (vinte e um
mil e trezentos e quarenta reais);
VI – Fanfarra São Roque de Cabreúva, inscrita
no CNPJ sob o nº. 02.987.243/0001-90, no valor
de R$ 19.515,00 (dezenove mil e quinhentos e
quinze reais);
VII – União Cabreuvana Protetora da Fauna e
Flora (UCAPROF), inscrita no CNPJ sob o nº
07.743.976/0001-01, no valor de R$ 46.525,00 (qua-
renta e seis mil e quinhentos e vinte e cinco reais).

Art. 2º -  As presentes subvenções terão
o objetivo específico de dotar as entidades des-
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critas nos incisos I a VII do art. 1º desta lei de
recursos para o custeio das atividades relaciona-
das ao seu objeto.

§ 1º Com relação à Entidade Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cabreúva
(APAE), inclui-se no seu objeto custeado pela
subvenção o atendimento aos autistas, devendo
ser o convênio atualmente existente rescindido
de pleno direito.

§ 2º Com relação à Entidade Lar Cristão
de Assistência a Menores, o objeto custeado pela
subvenção será computado como o atendimento
e guarda de 30 (trinta) menores.

Art. 3º A liberação dos valores subvencio-
nados, constantes do artigo 1º da presente lei,
ocorrerá ao longo do exercício de 2014, para cum-
primento do disposto no artigo anterior.

Art. 4º As entidades beneficiárias das sub-
venções objeto da presente lei deverão prestar
contas à Prefeitura Municipal de Cabreúva sobre
os valores recebidos, incluindo-se, na referida
prestação de contas, a apresentação de CND
– Certidão Negativa de Débito do INSS, e
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS,
bem como outros porventura exigidos na le-
gislação federal e estadual, e em cumprimento
às determinações do Egrégio Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.

§ 1º Aplicam-se à prestação de contas
exigida na presente lei as disposições da Reso-
lução nº 02/2002, do Egrégio Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, especialmente as refe-
rentes aos artigos 30 a 32, ou as normas que
porventura vierem a substituí-la.

§ 2º A prestação de contas deve ser pro-
tocolada na Prefeitura Municipal de Cabreúva nos
30 (trinta) dias posteriores ao recebimento da
subvenção.

§ 3º Compete à Comissão de Análise de
Contas analisar a documentação e emitir pare-
cer conclusivo, dentro dos prazos legalmente
estabelecidos.

Art. 5º A liberação das presentes subven-
ções autoriza a fiscalização técnica-financeira da
aplicação das verbas pela entidade beneficiária,
pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

Art. 6º As despesas decorrentes com a
execução da presente lei correrão por conta das
seguintes dotações orçamentárias:
I – para o disposto no inciso I do art. 1º: 07.02.00
3.3.50.43.00 08.242.4005 2146 e 09.02.00
3.3.50.43.00 12.361.2001 2047;

II – para o disposto no inciso II do art. 1º: 08.05.00
3.3.50.43.00 10.302.1003 2005;
III – para o disposto no inciso III do art. 1º:
07.05.00 3.3.50.43.00 08.243.4001 2125;
IV – para o disposto no inciso IV do art. 1º:
07.04.00 3.3.50.43.00 08.244.4002 2287;
V – para o disposto no inciso V do art. 1º: 07.03.00
3.3.50.43.00 08.241.4003 2139;
VI – para o disposto no inciso VI do art. 1º:
10.02.00 3.3.50.43.00 13.392.3002 2100;
VII – para o disposto no inciso VII do art. 1º:
08.03.00 3.3.50.43.00 10.305.1004 2027.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, com efeitos retroativos a 01
de janeiro de 2014, revogando-se as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 08 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa  Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura  de Cabreúva, em 08 de janeiro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.008, DE 17 DE JANEIRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA O
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ASSINAR
TERMO DE CONVÊNIO COM A ORGANIZA-
ÇÃO PARANAENSE DE ENSINO TÉCNICO
LTDA., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

EDUCACIONAIS DE GRADUAÇÃO, EM NÍVEL
SUPERIOR, AOS SERVIDORES DA EDUCA-

ÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º.  Fica o Chefe do Poder Executivo
Municipal autorizado a assinar Termo de Convê-
nio e eventuais aditamentos com a Organização
Paranaense de Ensino Técnico Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº. 75.118.406/0004-15, objetivando
a graduação, em nível superior, dos profissionais
da educação, nos termos da anexa minuta, que
deste fica fazendo parte integrante.

§ 1º A graduação será em Pedagogia Ple-
na, habilitação exigida para os profissionais da
educação responsáveis pelo desenvolvimento
educacional do aluno da Educação Básica.

§ 2º São destinatários do curso, os em-
pregos públicos de: Auxiliares de Sala, Assisten-
tes de Desenvolvimento Infantil e Professores de
Educação Básica I, sem formação em nível superior.

Art. 2º.  Será custeado pelo Município o
valor correspondente a 60% do valor do curso,
sendo os restantes 40% custeado pelo servidor.

§ 1º O Município efetuará o pagamento
integral à empresa convenente, descontando na
folha de pagamento do servidor o valor corres-
pondente à contrapartida.

§ 2º O valor pago pelo Município não en-
globará o pagamento de serviços educacionais
complementares, tais como: emissão de docu-
mentos acadêmicos, declarações, atestados aca-
dêmicos, certificado de extensão curricular, realiza-
ção de provas de segunda chamada, realização de
provas de recuperação de conceito, análise de docu-
mentação para dispensa de disciplina, análise e
aprovação de incorporação de disciplina comple-
mentar ao curso, entre outros, os quais deverão
ser pagos pelo servidor beneficiário.

Art. 3º. O servidor público contemplado
se comprometerá, mediante termo escrito, a não
requerer seu desligamento dos quadros públicos,
por um período de tempo igual ao da concessão da
bolsa, a partir do último benefício, sob pena de ter que
devolver integralmente, aos cofres públicos, o
valor correspondente ao curso recebido, com
correção monetária (aplicação do índice IGPM).

§ 1º Perderá o direito a bolsa, devendo
devolver à Municipalidade os valores despendi-
dos, com correção monetária (aplicação do índi-
ce do IGPM), o servidor que for reprovado, de-
sistir do curso ou for exonerado.

§ 2º Também, perderá o direito a bolsa, o
servidor que for afastado por auxílio doença, atra-
vés do INSS.

Art. 4º. O valor do custeio das despesas
pelo Município não integra o salário dos empre-
gados beneficiados, não repercutindo para o cál-
culo e pagamento de parcelas trabalhistas, por
expressa previsão contida no artigo 458, § 2º,
inciso II, da CLT.

Art. 5º. Os encargos que o Município vier a
assumir em razão da execução do convênio correrão
por conta de verbas próprias constantes do orça-
mento vigente, suplementadas se necessário.
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Art. 6º.  Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 17 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura de Cabreúva, em 17 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.009, DE 23 DE JANEIRO DE 2014

“ALTERA A REDAÇÃO DO CAPUT E
PARÁGRAFOS DO ARTIGO 2º DA LEI Nº

2.008, DE 17 DE JANEIRO DE 2014”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAZ SABER QUE, a Câmara do Municí-
pio de Cabreúva, aprova e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado a redação do caput
e parágrafos do artigo 2º da Lei 2.008, de 17 de
janeiro de 2014 passando a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 2º - Será custeado pelo Município o
valor correspondente a 100% do valor do curso.

Parágrafo único – O valor pago pelo
Município não englobará o pagamento de serviços
educacionais complementares, tais como: emissão de
documentos acadêmicos, declarações, atestados
acadêmicos, certificado de extensão curricular,
realização de provas de segunda chamada, realiza-
ção de provas de recuperação de conceito, análise
de documentação para dispensa de disciplina, análi-
se e aprovação de incorporação de disciplina com-
plementar ao curso, entre outros, os quais deve-
rão ser pagos pelo servidor beneficiário”.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura de Cabreúva, em 23 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído, pela presente Lei
Complementar, o Emprego Público Permanente,
no número designado no quadro abaixo, regido
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
com a seguinte denominação:

Parágrafo único – Fica alterado o Qua-
dro de Cargo Permanente, do Anexo I, da Lei
Complementar nº 260, de 08 de outubro de 2003,
com as modificações estabelecidas no caput do
presente artigo.

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de
Administração responsável pela alteração do
Quadro de Cargo Permanente, do Anexo I da Lei
Complementar nº 260, de 08 de outubro de 2003,
incluindo o Emprego Permanente constante des-
ta Lei Complementar.

Art. 3º -  Fica alterada a denominação do
emprego público de Assessor Jurídico Chefe, pre-
vista no Anexo II da Lei Complementar nº 298, de
31 de maio de 2007, no Quadro de Direção, As-
sessoramento e Apoio Técnico, para Assessor
Jurídico.

Art. 4º - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente Lei Complementar correrão
por conta de dotações próprias, constantes do
Orçamento Municipal vigente, suplementadas se
necessário.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura de Cabreúva, em 23 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR N° 350,
DE 23 DE JANEIRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE A NORMATIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS PARA APROVAÇÃO DE

PROJETO RESIDENCIAL UNIFAMILIAR,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Municí-
pio de Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Pro-
mulga a seguinte Lei:

Art. 1º - A Prefeitura Municipal de Cabreú-
va adota, para aprovação de projetos de edifica-

LEI COMPLEMENTAR Nº 348, DE
18 DE DEZEMBRO DE 2013

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE PRÊ-
MIO EXTRA DE NATAL AOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS, E DÁ OU-

TRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAZ SABER QUE, a Câmara do Municí-
pio de Cabreúva, aprova e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica concedido aos servido-
res públicos municipais ativos, do quadro de em-
pregos públicos permanentes e em comissão,
Prêmio Extra para o Natal de 2013, no valor de
R$ 100,00 (cem reais).

PARÁGRAFO ÚNICO – O disposto no
“caput” estende-se aos servidores públicos do
quadro de pessoal da Câmara Municipal.

ARTIGO 2º - Fica a Secretaria Municipal
de Administração, através do Setor de Recursos
Humanos, responsável pelas providências neces-
sárias para a efetivação do disposto no artigo ante-
rior, dentro do mês de dezembro do corrente ano.

ARTIGO 3º - As despesas decorrentes da
execução da presente Lei Complementar corre-
rão por conta de dotações próprias, constantes
do Orçamento Municipal vigente, suplementadas
se necessário.

ARTIGO 4º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 18 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 18 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 349,
 DE 23 DE JANEIRO 2014

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE
EMPREGOS PERMANENTES, REGIDOS

PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO (CLT), CONSTANTES DO ANEXO

I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 260, DE 08
 DE OUTUBRO DE 2003,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal
de Cabreúva, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
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Lei Complementar, sem necessidade de alte-
ração do projeto.

Art. 7º - Deverão constar ainda do projeto
as seguintes declarações:
I - Declaração I: “Declaro estar ciente de que a
responsabilidade pela observância das disposi-
ções estabelecidas no Código Sanitário do Esta-
do de São Paulo, bem como pelas demais dispo-
sições da Legislação Municipal, Estadual e Fe-
deral, e das normas técnicas pertinentes são apli-
cáveis ao Autor do Projeto, ao seu Responsável
Técnico e ao Proprietário”.
II - Declaração II: “Declaro estar ciente que a aprova-
ção deste não implica em reconhecimento, por parte
desta Prefeitura, do direito de propriedade do terreno”.

Art. 8º - As reformas dos imóveis locali-
zados neste Município deverão ser assistidas por
profissionais habilitados junto ao órgão compe-
tente, conforme disposto no Art. 181, § 4º, da
Constituição do Estado de São Paulo.

Art. 9º - O requerimento que instruído em
desconformidade com as disposições expressas
nesta Lei, será passível da expedição de “Comu-
nique-se”, para atendimento em até 60 dias, a
contar da ciência do interessado, sob pena de
arquivamento do processo administrativo corres-
pondente, podendo ser desarquivado mediante
solicitação através de novo protocolo.

Parágrafo único - Para esclarecimentos
outros, que não os do caput deste artigo, novos
“Comunique-se” serão expedidos, aos quais o
interessado deverá atender, apresentando-se ao
plantão técnico no dia e horário estabelecidos pela
Secretaria de Obras.

Art. 10 - A Prefeitura exigirá de forma ex-
pressa a anuência do Proprietário e Responsá-
vel Técnico para o fornecimento do Habite-se, fi-
cando este responsável solidariamente ao pro-
prietário, pelas informações contidas na declaração,
facultando-o a contratação de outro profissional
legalmente habilitado para atestar o mesmo.

Art. 11 - O interessado poderá formular
consulta técnica por escrito, sobre a correta apli-
cação de dispositivos de legislação deste Muni-
cípio, versando sobre o uso, ocupação, parcela-
mento do solo, edificação, ampliação e reformas.

Art. 12 - Os projetos referentes a cons-
truções localizadas em condomínios ou loteamen-
tos fechados, que possuam normas internas de
construção e Associação de Moradores devida-
mente constituída, deverão ser apresentados com
a chancela de aprovação do profissional desig-
nado pela associação e competente para tanto.

Art. 13 – No local da obra deverá estar à
disposição da fiscalização, cópia do projeto apro-
vado, do alvará de construção emitido pela Se-
cretaria de Obras e do comprovante de recolhi-
mento de taxas.

§ 1º - O alvará terá validade para início das
obras, com tempo máximo de 24 meses após expe-
dição do mesmo e, em caso de não haver início das
obras, poderá solicitar renovação por igual período;

§ 2º - Em caso de obra embargada, a

mesma será desembargada automaticamente
após a aprovação do projeto e emissão do alvará.

Art. 14 – As escadas serão contempla-
das no calculo de áreas apenas 01 (uma) vez,
quando de tratar de dois pavimentos. Em caso
externo a mesma poderá ocupar o recuo frontal
ou lateral desde que não possua fechamento la-
teral acima de 1,30 m e cobertura.

Art. 15 – Quando se tratar de construção
junto à divisa do imóvel, esta não poderá ter aber-
turas de janelas ou semelhantes e, quando se
tratar de sacadas, varandas e semelhantes, es-
tes deverão possuir fechamento até a cobertura.

Art. 16 – Os assuntos em que surgirem
dúvidas pelos analistas técnicos, serão tratados
através de reunião técnica e as soluções regis-
tradas em atas, podendo ser utilizadas para de-
ferimento do respectivo processo e nos demais
casos semelhantes.

Art. 17 – Após aprovação, o responsável
técnico será notificado a apresentar arquivo em
extensão “dwg”, através de email ou CD.

Art. 18 – O rito do processo seguirá a se-
guinte ordem: Protocolo (solicitando a aprovação),
Secretaria de Obras (analise do projeto), Cadas-
tro (para emissão de taxas e cadastro do proje-
to), Gabinete (para ciência do Prefeito) e Proto-
colo (para retirada do Projeto).

Art. 19 – A Prefeitura realizará Fiscaliza-
ção efetiva em todos os imóveis onde ocorram
Processos objeto de Aprovação de Projeto para
obras existentes, mesmo quando já houver pro-
jeto aprovado, a fim de verificar seus recuos, res-
peitando o disposto no Art. 181, § 4º, da Consti-
tuição do Estado de São Paulo.

Art. 20 – Após a conclusão da obra, po-
derá ser solicitado o habite-se junto ao Setor de
Protocolo, nos termos do anexo II, com as res-
pectivas assinaturas.

Art. 21 – Em caso de substituição de res-
ponsável técnico deverá apresentar ART / RRT
referente à execução da obra.

Art. 22 - Após o término do prazo do res-
pectivo alvará e não havendo protocolo de pedi-
do de renovação do mesmo, a Prefeitura Municipal,
após regular vistoria, fica autorizada a emitir o res-
pectivo Habite-se e proceder ao lançamento das
taxas no cadastro de dívida ativa do imóvel.

Art. 23 – Nos recuos frontais, poderão ser
projetadas coberturas em laje ou telheiro remo-
vível para guarda de veículos, quando se tratar
de testada até 12,00 m, não devendo ser con-
templado junto aos índices urbanísticos, tais
como, ocupação, aproveitamento entre outros.

Art. 24 – As obras serão identificadas com
placas de obra constando o nome do responsá-
vel técnico e CREA/CAU.

Art. 25 – Em caso de projeto protocolado
em um prazo superior a 60 dias e não possuir
parecer técnico ou aprovação, este poderá ini-
ciar as obras, ficando as responsabilidades

ção residencial unifamiliar, o padrão de projeto
simplificado, constante no anexo I, o qual passa
a fazer parte integrante desta Lei.

Art. 2º - Nenhuma obra no Município de
Cabreúva poderá ser iniciada sem a prévia auto-
rização da Prefeitura Municipal de Cabreúva, à
exceção do disposto na Constituição do Estado
de São Paulo, Art. 181 e § 4º.

Art. 3° – As obras em área rural poderão
ser isentas da exigência de projeto, desde que
destinadas à moradia própria ou a suporte das
atividades rurais, ficando sujeito as mesmas res-
trições constantes nesta lei.

Art. 4º - As edificações a serem licencia-
das perante a Prefeitura Municipal de Cabreúva
deverão ter seus requerimentos instruídos com
os seguintes documentos:
a) Cópia do título de propriedade do imóvel ou
compromisso de venda e compra com firma re-
conhecida de todas as assinaturas;
b) Foto frontal do imóvel com data;
c) Cópia de quitação do ISS do responsável téc-
nico do respectivo ano;
d) Xerox do carne do I.P.T.U.  do imóvel, onde
conste a quadra e o lote;
e) A.R.T. ou R.R.T. devidamente preenchida, paga
e assinada pelo profissional e pelo contratante
demonstrando a responsabilidade técnica pelo
projeto e execução;
f) Quatro (04) vias do projeto simplificado confor-
me modelo anexo I demonstrando:
a. Implantação com sua projeção sobre o terre-
no, índices urbanísticos e áreas da edificação
projetada, obedecendo às seguintes escalas:
1:100 para as plantas do edifício; escala de 1:100
ou 1:200 para terrenos de até 1.000m², podendo
ser reduzida se acima desta metragem, quando
justificadas tecnicamente; 1:50 ou 1:100  para
cortes e fachadas;
b. Os elementos gráficos deverão se restringir
apenas a implantação e corte esquemático, com
medidas e cotas de níveis necessários à amarra-
ção das edificações no terreno e altura das edifica-
ções e memorial descritivo dos compartimentos, es-
pecificando os cômodos existentes e quantidades;
c. Não será obrigatório conter nas peças gráficas
projeção de outras edificações existentes no imóvel
as quais se constatadas serão notificadas a regu-
larizar sua situação nos prazos previstos em Lei.
g) Os beirais terão largura máxima de 1,00 m, quan-
do maior será contabilizado como área construída;

Art. 5° – Os recuos frontais serão no mí-
nimo de 5 metros para todos os lotes.

§ 1º - Os balanços não ultrapassarão 50
% (cinqüenta por cento) do recuo projetado.

§ 2º - Quando a edificação possuir mais
de um pavimento serão apresentadas as proje-
ções de todos aqueles que forem distintos entre si.

§ 3º - As sacadas e varandas, cobertas
ou descobertas, bem como quaisquer elementos
arquitetônicos em balanço, serão apresentados
de forma distinta na implantação, possibilitando
sua identificação.

Art. 6º - Os projetos em fase de aprova-
ção serão analisados conforme disposto nesta
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de invasão de recuo e índices urbanísticos
sob os interessados, ciente de que as cons-
truções irregulares deverão ser adequadas ao
projeto aprovado.

Art. 26 – Não serão permitidas cola-
gens ou rasuras nos documentos objetos da
aprovação.

Art. 27 – Serão permitidas construções de
02 (duas) unidades habitacionais em cada lote,
observando-se que deverá permanecer uma tes-
tada mínima de 6,00 m para cada unidade e o
mesmo não dará direito a desmembramento de
lote, mesmo que em partes ideais, salvo quando
apresentar Licença emitida pela CETESB, auto-
rizando o parcelamento do solo.

Parágrafo único – Quando se tratar de
mais de 02 (duas) unidades, conforme disposto
no caput do artigo 26, serão compreendidas como
conjunto de unidades uni-familiares, não enqua-
drando – se, assim, no Art. 181, § 4º, da Consti-
tuição do Estado de São Paulo.

Art. 28 – As piscinas serão contabilizadas
na área total do empreendimento, bem como nos
índices urbanísticos.

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e
arquivada no Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura de Cabreúva, em 23 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 471, DE 09 DE
DEZEMBRO DE 2.013

ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ES-
PECIAL DE SINDICÂNCIA, INSTITUÍDA PELA

PORTARIA Nº 368, DE 09 DE AGOSTO DE
2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica alterada a composição da
Comissão Especial de Sindicância, instituída pela
Portaria nº 368, de 09 de agosto de 2013, e já
alterada pela Portaria nº 466, de 07 de novembro
de 2013, passando a ser composta pelos seguin-
tes membros:
I - Lucas Giollo Rivelli, Procurador do Município;
II – Roque Mário Poltronieri, Arquiteto da Secre-

taria Municipal de Obras;
III – Eduardo Tonin, Diretor de Divisão da Secre-
taria de Obras.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
09 de dezembro de 2013.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local
de costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 09 de dezembro de 2013.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município

PORTARIA Nº 510, DE 09 DE
JANEIRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam nomeados os servi-
dores abaixo, para Pregoeiros e Equipe de Apoio
na Modalidade Pregão, de acordo com a Lei Fe-
deral 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto
Municipal nº 377, de 29 de março de 2007, em
seu artigo 7º, a saber:
PREGOEIROS:  RAFAEL MENDES DOS SAN-
TOS JUNIOR; CRISTIANE PERON NUNES; e
CARLOS AUGUSTO M. DE VASCONCELLOS.

EQUIPE DE APOIO:  SHEILA RODRIGUES DE
SOUSA; EVERSON LUIZ VENÂNCIO CORDEI-
RO; e DAIANE DE LIMA PRADO.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Portaria nº 386, de 30/08/2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 09 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 09 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 512, DE 10
DE JANEIRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam nomeados os Mem-
bros abaixo mencionados para compor a Comis-
são Municipal de Licitações, a saber:
Presidente: RAFAEL MENDES DOS SANTOS
JUNIOR;
Vice-Presidente : FREDERICK ALISON DO
NASCIMENTO LIMA;
Membros : LUCIANA REGINA SIMIONATO; CIN-
DY ALISON SHIMOHARA DA SILVA; SANDRA
ZUPPELLO.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor
a partir desta data, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Portaria nº 251/2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 10 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local
de costume. Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura de Cabreúva, em 10 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 513, DE 14 DE
JANEIRO DE 2014

“DESIGNA SERVIDOR QUE ESPECIFICA”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Mu-
nicípio de Cabreúva, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferi-
das por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica designado o Servidor
Carlos Alexandre Pedroso, Comandante da Guar-
da Municipal para assumir interinamente sem
ônus para a Municipalidade, o expediente da Se-
cretaria de Cidadania e Defesa Civil, inclusive no
que diz respeito à assinatura de requisições a
partir de 10/01/2014.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor
a partir desta data, produzindo efeito retroativo à
data de 10/01/2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 14 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local
de costume. Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura de Cabreúva, em 14 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva
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PORTARIA Nº 514 DE 20
DE JANEIRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN,  Prefe i to  do
Município de Cabreúva, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

CONSIDERANDO os termos contidos no
processo administrativo nº 6103/13, em que se
informa que a servidora MARIANA MACAI DE
OLIVEIRA PINTO está realizando curso de ca-
pacitação profissional de interesse desta Munici-
palidade;

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica autorizada a participação da
servidora Mariana Macai de Oliveira Pinto, cirur-
giã dentista, no curso para Profissional da Saú-
de, nos seguintes dias e horários:
Mês: dezembro/2013 – dias faltosos: 05, 12 e
19 das 7:30 às 12:00 horas;.
Mês: janeiro/2014 – dias faltosos: 09, 16, 23 e
30 das 7:30 às 12:00 horas;
Mês: fevereiro/2014 – dias faltosos: 06, 13, 20 e
27 das 7:30 às 12:00 horas;
Mês: março/2014 – dias faltosos: 06, 13, 20 e
27 das 7:30 às 12:00 horas;
Mês: abril/2014 – dias faltosos: 03, 10, 17 e 24
das 7:30 às 12:00 horas;
Mês: maio/2014 – dias faltosos: 08, 15, 22 e 29
das 7:30 às 12:00 horas;
Mês: junho/2014 – dias faltosos: 05,12, 19 e 26
das 7:30 às 12:00 horas;
Mês julho/2014 – dias faltosos: 03, 10 17, 24 e
31 das 7:30 às 12:00 horas;
Mês agosto/2014 – dias faltosos: 07, 15, 22 e 29
das 7:30 às 12:00 horas;
Mês setembro/2014 – dias faltosos 05, 12, 19 e
26 das 7:30 às 12:00 horas;
Mês outubro/2014 – dias faltosos: 03 das 7:30
às 12:00 horas e 06, 13, 20 e 27 das 13:00 às
17:30 horas; e
Mês novembro/2014 – dias faltosos: 07, 14, 21
e 28 das 13:00 às 17:30 horas.

Art. 2º - Os períodos mencionados no art.
1º serão considerados como horas trabalhadas.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, com efeitos retroativos ao dia
05 de dezembro de 2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
20 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no lo-
cal de costume. Setor de Expediente e Re-
gistro da Prefeitura de Cabreúva, em 20 de
janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 132, DE 29 DE JANEIRO DE 2014

CONVOCA A 1ª CONFERÊNCIA INTERMUNICIPAL
DE PROTEÇÃO E DEFESA  CIVIL DA REGIÃO

DE CAMPINAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atri-
buições legais, e

CONSIDERANDO as disposições constan-
tes na Portaria n.º 482, de 29 de outubro de 2013, do
Ministério da Integração Nacional, que convoca a 2ª
Conferência Nacional de Proteção e Defesa Civil –
2ª CNPDC, e na Resolução nº 19, de 13 de dezem-
bro de 2013, do Secretário-Chefe da Casa Militar,
publicado no DOE de 14 de dezembro de 2013, que
convoca a 1ª Conferência Estadual de Proteção e
Defesa Civil – 1ª CEPDC, cujo tema é “Proteção e
Defesa Civil: Novos Paradigmas para o Sistema
Nacional”.

DECRETA:

Art. 1º Fica convocada a 1ª Conferência In-
termunicipal de Proteção e Defesa Civil - 1ª CIPDC,
da Região de Campinas, com o tema: “Proteção e
Defesa Civil, novos paradigmas para o Sistema Na-
cional”, como etapa preparatória da 2ª Conferência
Nacional de Proteção e Defesa Civil, a se realizar no
dia 19 de fevereiro de 2014, das 8h30 às 17h30, no
Itatiba Esporte Clube, sito à Rua Pizza Almeida, 592,
Centro, Itatiba/SP.

Art. 2º A 1ª CIPDC terá como objetivos:
I – Avaliar e apresentar a implementação das diretri-
zes aprovadas na 1ª Conferência Nacional de Defe-
sa Civil e Assistência Humanitária – 1ª CNDC;
II – Promover, incentivar e divulgar o debate sobre
novos paradigmas para a proteção e a defesa civil;
 III – Avaliar a ação governamental, em especial
quanto à implementação dos instrumentos jurídicos
e demais dispositivos trazidos pela Lei nº 12.608 de
10 de abril de 2012;
IV – Propor princípios e diretrizes para a implemen-
tação da Política Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil;
V – Promover o fortalecimento do Sistema Nacional
de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC;
VI – Fortalecer e estabelecer formas de participação
e controle social na formulação e implementação da
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, inclusi-
ve do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil
- CONPDEC.

Art. 3º A 1ª CIPDC encaminhará propostas e
elegerá delegados (as) para a Conferência Estadual
de Proteção e Defesa Civil.

Art. 4º O Município será representado na 1ª
CIPDC pelo Sr. TIAGO HENRIQUE MAGRI ou, em
sua ausência, pelo Sr. CARLOS ALEXANDRE PE-
DROSO.

Art. 5º O representante a que se refere o Art
4º deverá coordenar no âmbito do município a mobi-
lização de todos os segmentos (Sociedade Civil, do
Poder Público e de Agentes de Defesa Civil, dos
Conselhos Profissionais e de Políticas Públicas e da
Comunidade Científica) e o cumprimento dos regu-
lamentos estabelecidos para a 2° CNPDC, 1°CEPDC
e CIPDC.

Art. 6º O Regulamento da 1ª CIPDC será ela-
borado pela Comissão Organizadora Regional –
COR, que será convocada pelo município que sedi-

ará 1ª CIPDC, em observância ao Regimento Inter-
no Nacional e Estadual sobre:
I – a organização e o funcionamento da Con-
ferência;
II – o processo democrático de escolha de seus
(suas) delegados (as), representantes da Socieda-
de Civil, do Poder Público e de Agentes de Defesa
Civil, dos Conselhos Profissionais e de Políticas Pú-
blicas e da Comunidade Científica.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 29 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Prefei-
tura de Cabreúva, em 29 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 133, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

“APROVA O PLANO MUNICIPAL INTEGRADO
DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE
CABREÚVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 85, inciso
VIII da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO, que a Lei Federal n°
11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabele-
ce as diretrizes nacionais para o saneamento bá-
sico, determinou a elaboração e a aprovação de
Plano Municipal Integrado de Saneamento Bási-
co como instrumento de planejamento das ações do
Poder Público;

CONSIDERANDO que, o Plano Municipal In-
tegrado de Saneamento Básico foi apresentado à
sociedade cabreuvana através de Audiência Públi-
ca, realizada na Câmara Municipal de Cabreúva na
data de 25 de outubro de 2013, às 09h30 e, a partir
do primeiro dia útil à realização da Audiência Públi-
ca, o Plano ficou disponível para Consulta Pública
pelo prazo de 30 (trinta) dias, na Secretaria de Meio
Ambiente, recebendo, dentro do prazo, duas contri-
buições;

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aprovado e instituído o Plano
Municipal Integrado de Saneamento Básico do Mu-
nicípio de Cabreúva, anexo ao presente Decreto, que
estabelece as diretrizes, os objetivos, as metas e as
ações a serem adotadas pelo Município para a me-
lhoria da eficiência na prestação dos serviços públi-
cos correspondentes, no âmbito de seu território.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor a partir
desta data, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 30 de janeiro de 2014
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HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Prefei-
tura de Cabreúva, em 30 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 134, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

“APROVA O PLANO DIRETOR DE
SANEAMENTO AMBIENTAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA

 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município
de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 85, inciso
VIII da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO, que a Lei Federal n°

11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece as
diretrizes nacionais para o saneamento básico, de-
terminou a elaboração e a aprovação de Plano Dire-
tor de Saneamento Ambiental de Resíduos Sólidos
como instrumento de planejamento das ações do
Poder Público;

CONSIDERANDO, a Lei 12.305, de 02 de
agosto de 2010, que estabelece a Política Nacional
de Resíduos Sólidos.

CONSIDERANDO, que o Plano Diretor de
Saneamento Ambiental de Resíduos Sólidos foi apre-
sentado à sociedade cabreuvana através de Audi-
ência Pública, realizada no dia 31 de outubro de 2013
e foi objeto de consulta pública pelo prazo de 30(trin-
ta) dias, no período de 01 de novembro de 2013 a
01 de dezembro de 2013, sem receber contribuições/
manifestações durante a vigência do prazo.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aprovado e instituído o Plano
Diretor de Saneamento Ambiental de Resíduos Sóli-
dos do Município de Cabreúva, anexo ao presen-

te Decreto, que estabelece as diretrizes, os ob-
jetivos, as metas e as ações a serem adotadas
pelo Município para a melhoria da eficiência na
prestação dos serviços públicos correspondentes, no
âmbito de seu território.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor a
part i r  desta data, revogadas as disposições
com contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 30 de janeiro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Prefei-
tura de Cabreúva, em 30 de janeiro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva
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No dia 20 de dezembro de 2013 às 11:00
horas da manhã na sala de reuniões do Gabine-
te do Prefeito da Estância Turística de Itu, con-
forme convocação expedida aos prefeitos e de-
vidamente publicada, presentes o Presidente do
CONIRPI Exmo. Prefeito de Itu, Sr. Antonio Luiz
Carvalho Gomes (Tuize), Sra. Vivian Lopes Jorand
representante do Municipio de Salto, Sra.
Danielle França Nery representante do
Municipio de Indaiatuba,  Sra. Rosimeire Rabelo
Santos Timporim  representante de Municipio
de Cabreuva,  Sr. Mauricio Geraldo da Silva
Dantas  Superintendente, Renato Martins tesou-
reiro, Cristina Machado Diretora  Administrati-
va, José Geraldo Munhoz Junior membro da
Comissão Especial de Licitações, Sr. Francisco
Antonio Moschini, representante da sociedade
civil, Suzana de Souza Brandão, representante
da Caixa Economica Federal,  Jane Emiko
Wagner, assessora Contabil do Conirpi, Sr. An-
tonio Carlos Mendes Oliveira e Demis Lima, re-
presentantes da empresa Gemaas, consoante
consta da lista de presença registrada às fls. 22vs
e 23 do livro próprio, teve início a reunião com
a palavra do Presidente do Conselho de Prefei-
tos,   Sr. Antonio Luiz Carvalho Gomes (Tuize),
agradeceu a presença de todos e destacou a
necessidade da convocação desta reunião con-
forme  itens registrados na pauta: 1. Apresen-
tação das Contas do CONIRPI – Execução Orça-
mentária do exercício de 2013 e Planejamento
para o exercício de 2014;2. Desapropriações das
áreas da barragem do Piraí; 3. Resultado do Pro-
cesso licitatório do Projeto Executivo TP 01/
2013, 4. CETESB e EIARIMA e  5.Informes. Dan-
do inicio à analise do item 1  da pauta, foi apre-
sentado pelo Sr.  Renato Martins, tesoureiro do
CONIRPI a execução orçamentária de até no-
vembro 2013, demostrando que todas as Pre-
feituras depositaram os valores acordados nos
Contratos de Rateio, demonstrou quadro de
despesas realizadas até 30.11.2013, demonstra-
tivo dos Recursos do PAC Contrato 0353 627 25/
2011 também até 30.11.2013 e o planejamento
com previsão de despesas para 2014, confor-

Ata da Assembleia Geral Ordinária do Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Pirai
20/12/2013

me Anexo I “Dados Financeiros e Orçamentári-
os”. Dando sequencia a reunião, passou-se ao
item 2 da Pauta; Desapropriações das áreas da
barragem do Piraí,  o Superintendente informou
que esta sendo feita negociação amigavel com
a propriedade Fazenda Conceição, com solução
sobre a divergencia de locação topografica das
divisas; e negociação judicial com a proprieda-
de Fazenda Monte Belo avaliada pela CEF em
R$ 265.000,00, sendo feita avaliação por ordem
do juiz onde o perito avaliou a propriedade no
valor de R$ 289.285,92. Oficiada a CEF sobre
liberação do valor,  a Senhora Suzana em nome
da CEF, informou que a diferença de R$
24.285,92, devido aos custos de uma nova ava-
liação que geraria um custo de aproximadamen-
te R$ 7.000,00, além do fato de gerar
questionamento com os proprietarios que ne-
gociarem amigavelmente, desta forma deverá
ser paga com recursos do CONIRPI, quanto as
demais propriedades localizadas em Salto, será
iniciado o processo de negociação no exercicio
de 2014 junto aos proprietarios para desapro-
priação. Na sequência passou-se para o item 3.
Resultado do Processo licitatório do Projeto Exe-
cutivo TP 01/2013, onde o Superintendente
Mauricio Dantas informou que ontem dia
19.12.2013, foram abertos os envelopes das
propostas comerciais, sendo julgada vencedo-
ra a empresa ARCADIS LOGOS S/A  no valor glo-
bal de R$ 1.385.929,78 (um milhão, trezentos e
oitenta e cinco mil, novecentos e vinte e nove
reais e setenta e oito centavos), o extrato en-
contra-se publicado no site e foram providenci-
adas as publicações  nos jornais para efeitos dos
prazos recursais, com previsão para homologa-
ção do Certame para inicio de janeiro de 2014,
na sequência o Sr. Mauricio passou para o item
4. CETESB e EIA/RIMA, foi dada a palavra ao se-
nhor Antonio Carlos representante da empresa
Gemaas Geologia e Meio Ambiente Ltda, que
está conduzindo os trabalhos de comple-
mentação do EIA/RIMA, o qual informou que a
empresa se reuniu no último dia 20/12/13 na
CETESB para tratar do licenciamento com rela-

ção aos trabalhos da ictiofauna, além de traba-
lhos de fauna, os trabalhos de educação
ambiental junto aos Municipios que deverão ser
desenvolvidos, com a presença de Mauricio
Dantas Superintendente do CONIRPI,  da
geóloga Ferdanda A. D. Sobral, além de um so-
ciólogo que também acompanharam as discus-
sões sobre o oficio CONIRPI nº 87/13 de 29/11/
2013; onde ficou combinado que para agilizar a
“ Licença Prévia”, a equipe do projeto executi-
vo dará prioridade em apresentar as soluções
para as questões da CETESB, bem como os es-
tudos da Gemaas. Ficou marcada uma reunião
técnica com técnicos da CETESB,  para o dia
24.01.14 às 10:00 hs.; com referencia a pauta
5. Informes, o Superintendente apresentou tra-
balhos de sondagem que estão sendo realiza-
dos pela empresa Sondosolo  e  atendendo a
solicitação do Sr. Francisco Moschini feita ao
Presidente do CONIRPI,  anunciou que fica deli-
berado que o mesmo ira representar o Consór-
cio Pirai junto aos seguintes orgãos: Comite das
Bacias Hidrograficas do Sorocaba Medio Tiete
CBH-SMT, Comites das Bacias Hidrograficas
Piracicaba, Capivari e Jundiaí  CBH-PCJ e Conse-
lho Gestor as Áreas  de Proteção Ambiental
(APAS) Cabreúva, Cajamar e Jundiaí. Antes do
encerramento da sessão o Superintendente
agradeceu a compreensão dos Prefeitos pelo
curto prazo da convocação desta Assembleia
Geral Ordinária do Consórcio Intermunicipal do
Ribeirão Piraí. O Presidente do Consórcio
CONIRPI, Sr. Antonio Luiz Carvalho Gomes
(Tuize) deu por encerrada a reunião e para cons-
tar, foi lavrada a presente Ata.
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NOTIFICAÇÕES E AUTOS DE INFRAÇÃO
A Prefeitura de Cabreúva, por meio do setor de Fiscalização da secretaria municipal de
Obras, informa às pessoas abaixo relacionadas para que tomem ciência e providências
quanto às notificações e autos de infração. Mais informações pelo telefone: 4528-1080.

Auto de infração n° 3304/13. Nome: Luiz
Comitre e outros. Av. Pascoal Santi, s/n, lote 01F,
quadra X, bairro Vilarejo. Motivo: não manter o
alinhamento frontal de seu imóvel fechado com
muro de alvenaria com no mínimo 0,80m de altu-
ra ou cerca de tela em alambrado com no mínimo
2,00m de altura. Valor da multa: R$ 529,38.

Auto de infração n° 3500/13. Nome: Luiz
Comitre e outros. Av. Pascol Santi, s/n, lote 01E,
quadra X, bairro Vilarejo. Motivo: não manter o
alinhamento frontal de seu imóvel com passeio
e mantê-lo em perfeito estado de conservação
(calçada). Valor da multa: R$ 529,38.

Notificação 3942/13. Nome: Crimape Empr. E
Participações S/C Ltda. Av. do Parque, s/n, lote
39, quadra P (loteamento Jardim Colina da Ser-
ra II), bairro Jacaré. Motivo: não manter o imó-
vel de sua propriedade limpo, capinado e
desinfetado.

Auto de infração n° 3314/13. Nome: Ângela
Aparecida Rodrigues da Silva. Rua Colômbia, n°
395, lote 14, quadra K, bairro Bonfim. Motivo: não
apresentar projeto e alvará de construção aprova-
dos pela Prefeitura. Valor da multa: R$ 571,35.

Auto de infração n° 3325/13. Nome: Elias Jordão

de Lima. Rua Quartzo, s/n, lote 59, quadra I, bair-
ro Jacaré. Motivo: não manter o imóvel de sua
propriedade limpo, capinado e desinfetado. Va-
lor da multa: R$ 529,38.

Auto de infração n° 3338/13. Nome: Crimape
Empr. E Participações S/C Ltda. Av. do Parque,
s/n, lote 39, quadra P, bairro Jacaré. Motivo: não
manter o alinhamento frontal de seu imóvel
com passeio e mantê-lo em perfeito estado de
conservação. Valor da multa: R$ 529,38.

Auto de infração n° 3320/13. Nome: Clarice
Cacemira Anzolini e outros. Rua dos Ipês, s/n,
lote 2, quadra D, bairro Barrinha. Motivo: não
manter o imóvel de sua propriedade limpo, ca-
pinado e desinfetado. Valor da multa: R$ 529,38.

Auto de Embargo número 82 de 11/12/2013.
Proprietários: Gladiston F. Zoia e Claudair G. Lote
16 – Quadra E -  Rua Uruguai – Fazendinha Real
- Vilarejo. Motivo: Realizar obra em sua propri-
edade infringindo os artigos 1º e 9º da lei mu-
nicipal nº 287 de 08 de setembro de 2005.

Auto de Embargo número 81 de 22/11/2013.
Proprietário: Moacyr Breda. Lote 05 – quadra K
– Rua Argentina – Fazendinha Real – Bonfim.
Motivo: realizar obra em sua propriedade infrin-

gindo o artigo 9° da lei municipal n° 287 de 08
de setembro de 2005.

Auto de Embargo número 83 de 11/12/2013.
Proprietário: Délcio Terenciano. Lote 08- qua-
dra F – Rua Argentina – Fazendinha Real –
Bonfim. Motivo: realizar obra em sua proprie-
dade infringindo os artigos 1° e 9° da lei muni-
cipal n° 287 de 08 de setembro de 2005.

Notificação 3906/13. Nome: Aparecida Moreira
Buchain. Av. Cabreúva, s/n, lote gleba, quadra
27 (loteamento Jacaré), bairro Jacaré. Motivo:
não manter o alinhamento frontal de seu imó-
vel fechado com muro de alvenaria com no mí-
nimo 0,80cm de altura ou cerca de tela em
alambrado com no mínimo 2,00m de altura.

Notificação 3907/13. Nome: Aparecida Moreira
Buchain. Av. Cabreúva, s/n, lote gleba, quadra
27 (loteamento Jacaré), bairro Jacaré. Motivo:
não manter o alinhamento frontal de seu imó-
vel com passeio (calçada) e mantê-lo em per-
feito estado de conservação.

Notificação 3908/13. Nome: Aparecida Moreira
Buchain. Av. Cabreúva, s/n, lote gleba, quadra 27
(loteamento Jacaré), bairro Jacaré. Motivo: não man-
ter o seu imóvel limpo, capinado e desinfetado.

EXTRATO DE CONTRATO
DE LOCAÇÃO N. 01/14

ORIGEM: Lei n. 8.245/91
LOCADOR: Antonio Carlos Francisco, Vanderlei
Soares Moya
LOCATÁRIA:  Prefeitura de Cabreúva
OBJETO: Locação de Imóvel localizado a Rua
Estados Unidos, 75 – Bairro Jacaré, para funcio-
namento de escola municipal Prof. Selma Ma-
ria Mesquita Godoy.
VALOR: R$ 25.000,00 ( Vinte e cinco mil mensais)
PRAZO: 04 (quatro anos.
DATA:12/12/2013

EXTRATO DE VII TERMO DE RENOVAÇÂO
DE CONTRATO N. 15/03

ORIGEM: Lei n. 8.245/91
LOCADOR: Antonio Carlos Shikata, Martinho
Alves Guimaraes.
LOCATARIA: Prefeitura de Cabreúva
OBJETO: Renovação de Contrato de Locação
n. 15/2003.
VALOR: R$ 13.543,05 ( Treze mil, quinhen-
tos e quarenta e três reais e cinco centavos),
por mês.
PRAZO: de 01/01/14 à 01/04/2014
DATA: 18/12/2013

EXTRATO DE V TERMO DE ALTERAÇÃO
DE CONTRATO N. 30/2003

ORIGEM: Lei n. 8.245/91
LOCADOR: Carlos Alberto Martins de Barros, An-
tonio Ramos da Silva, Sonia Ramos da Silva, Vera
Lucia de Araujo, Manuel Martins Barros, Maria
Lucia Pedroso Barros.
LOCATARIA: Prefeitura de Cabreúva
OBJETO: Renovação de Contrato de Loca-
ção n. 30/2003.
VALOR: R$ 5.500,00 ( Cinco mil, quinhentos re-
ais) por mês.
PRAZO: 12 (doze) meses. DATA: 15/01/2014
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